
O Governo Federal publicou a Instrução Normativa 
n. 28, de 25 de março de 2020, para estabelecer 
orientações aos órgãos e entidades do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Pública Federal – 
SIPEC em razão da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente da propagação 
da COVID-19.

Trata-se de orientações relacionadas aos servidores 
e aos empregados públicos cujas atribuições estejam 
sendo desempenhadas remotamente e àqueles que 
estejam afastados das suas atividades presenciais. 

Entre as determinações da IN 28/2020 estão a 
suspensão do pagamento dos denominados adicionais 
ocupacionais (insalubridade, periculosidade, 
irradiação ionizante, bem como a gratificação por 
atividades com Raios-X), bem como do adicional por 
serviço extraordinário e do auxílio-transporte.

A IN 28/2020 suspendeu as autorizações para 
prorrogação ou alteração dos períodos de férias já 
programadas, e para a reversão de jornada reduzida, 
neste período de calamidade pública.

Por força disso o Sindicato dos Trabalhadores das 
Universidades Federais de Pernambuco - Seção 
Sindical da Universidade Federal de Pernambuco 
(SINTUFEPE-SS/UFPE), com a assessoria jurídica 
de Wagner Advogados Associados e Calaça 
Advogados Associados, ingressou com ação judicial 
requerendo a suspensão dos efeitos da IN 28/2020.

Analisando os pedidos formulados foi que a Justiça 
Federal de Recife, PE, concedeu tutela de urgência 
que suspendeu os efeitos previstos nos artigos 4º e 
5º da Instrução Normativa nº. 28/2020, mantendo-
se, deste modo, o pagamento do adicional noturno, 
dos adicionais ocupacionais (de insalubridade, 
periculosidade, irradiação ionizante), bem como da 
gratificação por atividade com Raio-X, tendo em vista 
o caráter remuneratório das referidas rubricas.

Contudo, foi negada liminar em relação ao pagamento 
de verbas indenizatórias, tal como o auxílio-transporte, 
bem como em relação à suspensão da autorização 
para a realização de serviços extraordinários, à 
prorrogação ou à alteração dos períodos de férias já 
programadas e à reversão de jornada reduzida.

Fonte: Wagner Advogados Associados 
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SERVIDORA GARANTE CONTAGEM DE LICENÇA-MATERNIDADE A PARTIR DA 
ALTA HOSPITALAR

Decisão determina início da contagem da licença quando da alta da recém-nascida.

Servidora pública federal, diagnosticada com pré-
eclâmpsia, deu à luz, em 01/12/2019, à filha com 
prematuridade extrema, a qual foi transferida para 
A UTI Neonatal, onde permaneceu internada até 
31/03/2020, em decorrência da própria prematuridade, 
somada a doenças desenvolvidas no período.

A licença maternidade concedida expirou em 
29/03/2020, antes mesmo da recém nascida ter alta 
hospitalar. Assim, com o evidente prejuízo na licença 
maternidade, cujo objetivo restou completamente 
prejudicado.

Na via administrativa o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Farroupilha (IF Farroupilha) 
negou o pedido de prorrogação da licença sob 
argumento de impossibilidade legal.

Diante disso, a servidora, com a assessoria jurídica 
de Wagner Advogados Associados, ingressou 
com ação judicial pleiteando a contagem da licença-
maternidade a partir do momento da alta hospital da 
menor.

Analisando o caso, o magistrado da 3ª Vara Federal 
de Santa Maria, RS, reconheceu o direito e deferiu o 
pedido liminar.

A decisão foi embasada em recente precedente do 
Supremo Tribunal Federal, onde, ainda em caráter 
liminar, o direito da contagem do momento da alta 
hospitalar foi reconhecido na ADI nº 6327/MC.

A decisão liminar proferida é um importante marco 
para trabalhadoras gestantes.

Fonte: Wagner Advogados Associados 
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O Plenário iniciou julgamento conjunto de referendo em 
medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade 
ajuizadas contra diversos artigos da Medida Provisória 
(MP) 927/2020.

A referida MP dispõe sobre a possibilidade de celebração 
de acordo individual escrito, a fim de garantir a 
permanência do vínculo empregatício, durante o período 
da pandemia do novo Coronarvírus (COVID-19), bem 
como sobre diversas providências a serem tomadas 
nesse período de calamidade pública relativas aos 
contratos de trabalho.

O ministro Marco Aurélio (relator) referendou a decisão 
negativa de concessão do pedido cautelar em todas as 
ADIs.

O relator analisou, em primeiro lugar, a ADI 6342.

Asseverou, inicialmente, que a República pressupõe a 
observância da existência de três poderes, independentes 
e harmônicos. Dessa forma, o controle concentrado de 
constitucionalidade de atos normativos deve ser feita de 
forma cautelosa, observando-se, tanto quanto possível, 
a higidez do diploma editado.

Para o ministro, não se pode potencializar, principalmente 
em época de crise, partindo para presunção de ofensa, 
a cidadania, a dignidade humana, o Estado Democrático 
de Direito. São institutos abstratos, que encerram 
verdadeiros princípios. De igual modo, não se tem 
como assentar a impossibilidade de o chefe do Poder 
Executivo nacional atuar provisoriamente, ficando o ato 
submetido a condição resolutiva, considerado o crivo do 
Congresso Nacional, no campo trabalhista e da saúde 
no trabalho. Para o relator, o presidente da República 
podia e deveria atuar, como o fez, nessas duas áreas 
sensíveis. Portanto, a alegação de vício formal não se 
faz suficiente ao implemento da tutela de urgência.

Em seguida, o ministro Marco Aurélio analisou os 
dispositivos impugnados quanto aos apontados vícios 

materiais.

Observou que o art. 2º, que versa que empregado e 
empregador poderão, com vistas à manutenção do 
vínculo empregatício, estabelecer parâmetros, sobrepõe 
o acordo individual a possíveis instrumentos normativos 
e remete aos limites revelados na Constituição Federal. 
Para o relator, a liberdade do prestador dos serviços, 
especialmente em época de crise, quando a fonte do 
próprio sustento sofre risco, há de ser preservada, desde 
que não implique, como consta na cláusula final do artigo, 
a colocação em segundo plano de garantia constitucional. 
É certo que o inciso XXVI do art. 7º da CF dispõe sobre 
o reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho, quando então se tem, relativamente a 
convenções, ajuste formalizado por sindicato profissional 
e econômico e, no tocante a acordo coletivo, participação 
de sindicato profissional e empresa. Entretanto, o preceito 
não coloca em segundo plano a vontade do trabalhador. 
Sugere que o instrumento coletivo deve ser formalizado 
em sentido harmônico com os respectivos interesses. 
Descabe, no que ficou prevista a preponderância do 
acordo individual escrito, voltado à preservação do liame 
empregatício, reconhecer, no campo da generalidade, a 
pecha de inconstitucionalidade.

Quanto ao art. 3º, VI, que estabelece que o empregador 
poderá suspender exigências administrativas em 
segurança e saúde no trabalho, o ministro aduziu que as 
exigências estão direcionadas ao prestador dos serviços. 
O dispositivo deve ser encarado no sentido de afastar a 
burocratização dos serviços, exigências que acabem por 
gerar clima de tensão entre as partes relacionadas.

Em relação ao art. 8º, que trata da concessão de férias 
durante o estado de calamidade pública, e prevê que 
a satisfação do adicional de um terço poderá ocorrer 
até a data na qual devida a gratificação natalina, 
concluiu ter-se disposição legal voltada a fazer frente 
às consequências da calamidade. O artigo objetiva, 
sopesados valores, viabilizar a continuidade do vínculo 
empregatício, mitigando ônus. A norma contida no inciso 

STF
Covid-19: direito do trabalho e pandemia do novo Coronavírus
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XVII do art. 7º da CF (gozo de férias anuais remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais considerado o salário 
normal) direciona ao reconhecimento de período que 
visa recuperar as forças pelo prestador dos serviços. 
Diante de situação excepcional verificada no País, 
não se afastou o direito às férias, nem o gozo destas 
de forma remunerada e com o adicional de um terço. 
Houve apenas projeção do pagamento do adicional, 
mesmo assim impondo-se limite, ou seja, a data da 
satisfação da gratificação natalina, a fim de equilibrar 
o setor econômico-financeiro. Quanto ao parágrafo 
único desse art. 8º, que rege a conversão do terço 
das férias em abono pecuniário, o relator afirmou que, 
a teor da legislação vigente, o fenômeno depende da 
concordância do empregador e que, no que diz respeito 
a essa conversão, a ocorrer mediante provocação do 
empregado, apenas se projetou a satisfação para a data 
referida no caput do artigo.

O ministro reputou ser aceitável, sob o ângulo 
constitucional, o disposto no art. 14, que versa, 
considerado o estado de calamidade pública, a interrupção 
das atividades e o regime especial de compensação 
de jornada tendo em vista o banco de horas, quer se 
verifique saldo a favor de um ou de outro dos partícipes da 
relação jurídica. Para o relator, remeteu-se a instrumento 
normativo a prever a compensação, fixando-se o prazo 
de até 18 meses, contado do encerramento do estado 
de calamidade, para o acerto, ou seja, a satisfação de 
horas não compensadas. Por sua vez, o § 1º do art. 14 
trata da compensação quando o empregado, recebendo 
salário, fica sem prestar serviço, por força dos efeitos 
da calamidade pública. Essa compensação situa-se no 
campo da razoabilidade e fica limitada ao extravasamento 
da jornada em duas horas, não podendo exceder a dez. 
Tem-se, no caso, normatização que não conflita, ao 
primeiro exame, com a Constituição. O § 2º do mesmo 
artigo disciplina a compensação do saldo de horas 
mencionando-se que poderá ocorrer independentemente 
de acordo individual ou coletivo. Há de observar-se 
a excepcionalidade do quadro vivenciado no País e, 
portanto, a conveniência de sopesar-se valores. No 
exame definitivo da ADI, caberá ao colegiado dizer 
do conflito, no que afastada a necessidade de acordo 
individual ou coletivo, com o disposto no inciso XIII do 
art. 7º da CF, a prever o fenômeno – compensação e 

redução da jornada mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho.

No que diz respeito ao art. 15, que fez alusão à 
calamidade pública, suspendendo-se a obrigatoriedade 
de realização dos exames médicos ocupacionais, 
clínicos e complementares, exceto para efeito de 
demissão, registrou que a regência da matéria não está, 
de forma explícita, na Constituição Federal, mas nas 
regras normativas ordinárias de proteção ao trabalho. 
De qualquer forma, observado o § 1º contido nesse 
artigo, os exames hão de ser realizados no prazo de 60 
dias, contado da data de encerramento do estado de 
calamidade, revelando o § 2º a feitura, imediata, caso 
haja indicação por médico coordenador do programa de 
controle, prevendo o § 6º que, datando o último exame 
médico ocupacional de menos de 180 dias, o demissional 
poderá ser dispensado. Para o relator, prevaleceu o 
bom senso, a noção de razoabilidade presente a óptica 
proporcionalidade. Não há situação normativa a ser 
glosada de forma precária e efêmera. Tudo recomenda 
que se aguarde, em primeiro lugar, o crivo do Congresso 
Nacional quanto à Medida Provisória e, em segundo, a 
apreciação definitiva pelo colegiado do Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Relativamente ao art. 16, que suspendeu, considerado 
o estado de calamidade pública, a realização de 
treinamentos periódicos e eventuais, o relator reconhecer 
ter havido o necessário cuidado na disciplina da matéria, 
não surgindo contexto a direcionar à suspensão da eficácia 
do que disposto. No § 1º, tem-se que esses treinamentos 
serão implementados no prazo de 90 dias, calculados 
da data de encerramento da situação que assola o País, 
versando o § 2º que, durante o estado de calamidade, os 
treinamentos poderão ser realizados na modalidade de 
ensino a distância, cabendo ao empregador observar os 
conteúdos práticos de modo a garantir que as atividades 
sejam executadas com segurança.

Ao analisar o art. 26, que se refere, na parte primeira, ao 
estado de calamidade pública, encerrando a permissão 
de, mediante acordo individual escrito, ter-se jornada 
de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, no 
campo sensível da saúde, ressaltou que a disciplina não 
conflita, de início, com a Constituição Federal. Cabe, 
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entretanto, ao Tribunal, mediante atuação em colegiado, 
dizer da validade ou não de submissão desse sistema 
apenas a acordo individual, dispensado o instrumento 
coletivo. Nos incisos I e II do mesmo artigo, remete-se 
à prorrogação da jornada do pessoal da saúde, uma 
vez observada a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Não há como concluir-se, em exame primeiro 
e temporário, pelo conflito, do que previsto, com a Lei 
Maior.

Depreendeu que o art. 27, que prevê a compensação, das 
horas suplementares, no campo da saúde, no período de 
18 meses, visa atender à situação emergencial notada 
nos dias de hoje.

Quanto ao art. 28, que trata da suspensão de prazos 
processuais em procedimentos administrativos, 
considerado auto de infração trabalhista e notificação de 
débito alusivo ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
reputou que se tem a observância da razoabilidade na 
disciplina, novamente presente o balizamento no tempo 
e a pandemia verificada.

Para o ministro, o art. 29, que, tendo em vista a prestação 
de serviços, afasta o enquadramento, como doença 
ocupacional, de caso de contaminação pelo coronavírus, 
atende, de início, aos ditames constitucionais.

Já o art. 31, direcionado à atuação dos auditores, busca 
não perturbar, além do necessário a vida empresarial, 
não implicando conclusão sobre a colocação, em 
segundo plano, da fiscalização.

O relator ainda compreendeu estar norteado pela 
razoabilidade o art. 36, a validar atos de natureza 
trabalhista dos empregadores, a não revelarem 
contrariedade ao que previsto na Medida Provisória, 
implementados no período dos 30 dias anteriores à 
entrada em vigor desta, ou seja, quando já existente 
quadro preocupante, sob a óptica da saúde pública, na 
comunidade internacional.

Em seguida, o ministro passou ao analisar a ADI 6344 
relativamente aos dispositivos remanescentes, não 
impugnados na ADI 6342.

Registrou, de início, a revogação do art. 18 da MP 
927/2020 pela MP 928/2020, descabendo, sob o ângulo 
de possível risco, a análise do que nele se contém.

Quanto ao parágrafo único do art. 1º, assentou que o 
dispositivo apenas revela que, durante o estado de 
calamidade pública, reconhecido por decreto legislativo, 
tem-se configurada, para fins trabalhistas, situação 
jurídica de força maior, remetendo ao art. 501 da CLT. 
Segundo o ministro, considerada a pandemia que 
chegou ao Brasil, ninguém coloca em dúvida que se 
tem quadro a evidenciar o fenômeno tal como definido 
no aludido artigo. Não se pode cogitar de imprevidência 
do empregador. Também há de reconhecer-se que o 
isolamento decorrente do estado de calamidade pública 
repercute na situação econômica e financeira das 
empresas.

Quanto ao art. 4º, § 5º, que versa norma segundo a 
qual o período de uso de aplicativos e programas de 
comunicação, fora da jornada de trabalho normal do 
empregado, não constitui tempo à disposição, regime de 
prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver previsão 
em acordo individual ou coletivo, afirmou que se tem 
normatização que, ao primeiro exame, não merece o 
afastamento. Deve ser apreciada, em primeiro lugar, pelo 
Congresso Nacional e, em segundo, se aparelhado este 
processo ou viabilizado o crivo, pelo colegiado do STF. 
A situação retratada, no campo de excepcionalidade, 
cessada a prestação dos serviços com a continuidade da 
satisfação do salário, surge razoável. Em última análise, 
o que afasta o preceito é a possibilidade de considerar-
se o tempo nele referido como de trabalho prestado e 
caminhar-se para remuneração suplementar.

No que se refere ao art. 6º, § 2º, que encerra a possibilidade 
de empregado e empregador negociarem a antecipação 
de períodos futuros de férias, mediante acordo individual 
escrito, apontou que, mais uma vez, atentou-se para a 
excepcionalidade do momento vivenciado, buscando-se 
manter o vínculo empregatício, uma vez não havendo 
campo para a prestação de serviços e sendo possível ter-
se o gozo de período futuro de férias. De qualquer forma, 
é necessária manifestação de vontade do prestador dos 
serviços, no que prevista a negociação.
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Em relação ao art. 9º, o relator entendeu que o regramento 
igualmente situa-se no campo da normatização, em um 
primeiro passo, a cargo do chefe do Poder Executivo 
nacional e, num segundo, do Congresso Nacional. O 
artigo preceitua que o pagamento da remuneração 
alusiva às férias concedidas, em razão do estado de 
calamidade pública, poderá ser efetuado até o quinto dia 
útil do mês subsequente ao início do gozo do descanso 
anual, não aplicável o versado no art. 145 da CLT. Ou 
seja, apenas projeta o pagamento da remuneração das 
férias, estabelecendo o quinto dia do mês subsequente ao 
início. Tudo recomenda que se aguarde a manifestação 
do Congresso Nacional e, se for o caso, do colegiado do 
STF.

Quanto ao art. 13, caput, que trata da possibilidade de 
os empregadores anteciparem o gozo de feriados não 
religiosos federais, estaduais, distritais e municipais, 
notificando, por escrito ou por meio eletrônico, o conjunto 
de empregados beneficiados com antecedência de, 
no mínimo, 48 horas, mediante indicação expressa 
dos feriados aproveitados, o ministro reputou que o 
dispositivo tem como objetivo maior preservar a fonte 
de sustento do prestador dos serviços, mitigando 
ônus dos empregadores. O § 1º cogita da eventual 
compensação do saldo em banco de horas, dispondo o § 
2º sobre a necessidade de concordância do empregado, 
manifestada em acordo individual escrito. Para o 
relator, há de prevalecer a razoabilidade, na vertente 
proporcionalidade. A hora é de ter-se compreensão 
maior, sopesando-se valores.

Por derradeiro, entendeu que, no art. 30, buscou-se 
certa segurança jurídica, na relação entre empregados 
e empregadores. O dispositivo determina que acordos 
e convenções coletivas vencidos ou vincendos no prazo 
de 180 dias, contados da data de entrada em vigor da 
Medida Provisória, podem ser alvo de prorrogação, a 
critério do empregador, pelo período de 90 dias. Para 
o ministro, é difícil conceber-se, estando os cidadãos 
em geral em regime de isolamento, não se vivendo dias 
normais, que sindicato profissional promova reunião dos 
integrantes da categoria, para deliberarem se aceitam, 
ou não, a prorrogação de acordos e convenções coletivas 
vencidos ou vincendos.

No tocante às demais ADIs, o relator reportou-se aos 
fundamentos das ações analisadas anteriormente, tendo 
em conta estar nelas compreendido o objeto desses 
processos, considerados os dispositivos impugnados.

O ministro Marco Aurélio ressaltou que se deve 
ter presente que a quadra atual exige temperança, 
equilíbrio na adoção de medidas visando a satisfação 
de interesses isolados e momentâneos, isso diante da 
pandemia que resultou no Decreto Legislativo 6/2020, 
por meio do qual reconhecido o estado de calamidade 
pública. Cabe registrar a inquietação de partidos políticos 
com a tomada de providências que urgiam, considerada 
a situação notada, deixando-se de aguardar, sem que 
haja risco maior, sob o ângulo de não se poder voltar ao 
estágio anterior, a definição política de atos formalizados 
pelo Executivo nacional mediante medidas provisórias.

Em conclusão, o ministro Marco Aurélio afirmou que 
cumpre atentar para a organicidade do Direito e aguardar 
o crivo do Congresso Nacional quanto ao teor do diploma 
— judicialização de medida provisória é exceção e não 
regra —, não se devendo atuar com açodamento, sob 
pena de aprofundar-se, ainda mais, a crise aguda que 
maltrata o País, em termos de produção, em termos de 
abastecimento, em termos de empregos, em termos, 
alfim, de vida gregária, presente a paz social. Há de 
somar-se esforços objetivando não apenas mitigar os 
efeitos nefastos do estado de calamidade pública, 
mas também preservar a segurança jurídica, sem 
exacerbações, sem acirramentos.

Em seguida, o julgamento foi suspenso. STF, Plenário, 
ADI 6342 Ref-MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento 
em 23.4.2020. ADI 6344 Ref-MC/DF, rel. Min. Marco 
Aurélio, julgamento em 23.4.2020. ADI 6346 Ref-MC/DF, 
rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 23.4.2020. ADI 
6348 Ref-MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 
23.4.2020. DI 6349 Ref-MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
julgamento em 23.4.2020.  ADI 6352 Ref-MC/DF, rel. 
Min. Marco Aurélio, julgamento em 23.4.2020.  ADI 
6354 Ref-MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 
23.4.2020. Informativo STF 974.
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Covid -19: acordos individuais e participação sindical
O Plenário, por maioria, não referendou medida cautelar 
concedida em ação direta de inconstitucionalidade e 
manteve a eficácia da Medida Provisória 936/2020, que 
autoriza a redução da jornada de trabalho e do salário 
ou a suspensão temporária do contrato de trabalho por 
meio de acordos individuais em razão da pandemia do 
novo coronavírus, independentemente de anuência 
sindical.

Prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes. 
Entendeu ser necessário definir se, durante o estado de 
calamidade pública, o acordo de redução proporcional 
tanto da jornada de trabalho quanto do salário, escrito 
entre empregado e empregador, é um ato jurídico 
perfeito e acabado; ou se a comunicação ao sindicato, 
no prazo de dez dias, transfere à organização sindical 
a possibilidade, tal qual uma verdadeira condição 
resolutiva, de corroborar o acordo individual, afastá-lo 
ou alterá-lo, mediante uma negociação coletiva.

Anotou que, nos termos da medida provisória, 
uma vez assinado o acordo escrito de redução 
proporcional de salário e de jornada de trabalho, há 
uma complementação por parte do Poder Público. Um 
cálculo é feito à semelhança do seguro-desemprego. 
Assim, se o sindicato tiver o poder de alterar os termos 
desse acordo, pode haver um descompasso entre essa 
alteração e o abono pago pelos cofres públicos.

A medida provisória em análise tem o intuito de 
equilibrar as desigualdades sociais provocadas pela 
pandemia, e deve ser interpretada de acordo com 
diversos vetores constitucionais: a dignidade da pessoa 
humana, o trabalho, a livre iniciativa, o desenvolvimento 
nacional, a erradicação da pobreza e marginalização e 
a redução das desigualdades. Nesse sentido, a garantia 
de irredutibilidade salarial apenas faz sentido se existir 
o direito ao trabalho em primeiro lugar.

A situação de pandemia vem trazendo de forma 
crescente efeitos econômicos e sociais, como o 
desemprego e a falta de renda. Nesse contexto, a 
finalidade da medida provisória é a manutenção do 
emprego. Diversas empresas, como consequência do 
panorama atual, provocaram demissões em massa, 

e a medida provisória procura oferecer uma opção 
garantidora do trabalho, proporcional entre empregado 
e empregador.

Salientou que a medida provisória é específica ao 
definir sua eficácia durante o estado de calamidade (90 
dias), período no qual o empregado terá a garantia de 
manutenção do seu emprego (um total de 24,5 milhões 
de postos de trabalho), mesmo que com uma redução 
salarial proporcional à redução de horas trabalhadas. 
Além disso, haverá complementação de renda por parte 
do Estado, no valor estimado de 51,2 bilhões de reais.

Por outro lado, a medida provisória também permite a 
manutenção de diversas empresas, que permanecerão 
com empregados durante o período e continuarão 
funcionando futuramente.

Ademais, o empregado tem a opção de não aceitar 
essa redução, juntamente como auxílio emergencial 
proporcional. Nesse caso, se houver demissão, ele 
receberá o auxílio-desemprego.

Assim, a medida provisória não tem o objetivo simples 
de legalizar a redução salarial, mas sim de estabelecer 
mecanismos emergenciais de preservação de emprego 
e de renda. Não se trata de conflito entre empregado 
e empregador e da definição salarial como resultado 
desse embate, que é a situação normal na qual se exige 
a participação sindical para equilibrar as forças.

A situação atual não exige conflito, mas convergência 
para a sobrevivência da empresa (especialmente a 
micro e a pequena), do empregador e do empregado, 
com o auxílio do governo. Se não houver pacto entre 
empregadores e empregados, o resultado da pandemia 
pode ser o dobro de desempregados no país, situação 
inadmissível que gerará enorme conflito social.

Nesse quadro, possibilitar aos sindicatos que 
“referendem” os acordos traz três desfechos possíveis: 
a discordância total, parcial, ou a concordância. E a 
última hipótese é a única que não afetará a segurança 
jurídica e a boa-fé dos acordos.
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Isso não significa, entretanto, que os sindicatos 
ficarão totalmente alheios a esses acordos. Nos 
termos da medida provisória, eles serão comunicados, 
para verificar a necessidade de estender os termos 
de determinado acordo a outros trabalhadores da 
categoria, ou para indicar a anulação dos acordos, 
se houver algum vício. O que o texto legal não fez foi 
exigir a anuência sindical para que o acordo se torne 
ato jurídico perfeito, o que diminuiria sensivelmente a 
eficácia da medida emergencial.

Vencidos os ministros Ricardo Lewandowski (relator), 
que deferiu a medida cautelar em parte, no sentido de 
dar interpretação conforme à Constituição à medida 

provisória, de maneira a assentar que os acordos 
deverão ser comunicados pelos empregadores ao 
respectivo sindicato no prazo de até dez dias, para 
que este inicie a negociação coletiva se desejar; 
e os ministros Edson Fachin e Rosa Weber, que a 
deferiram integralmente, para afastar o uso de acordo 
individual para dispor sobre as medidas tratadas no 
texto impugnado. STF, Plenário, ADI 6363 MC-Ref/DF, 
rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o ac. Min. 
Alexandre de Moraes, julgamento em 16 e 17.4.2020. 
Informativo STF 973.

Prova de concurso público: legalidade e controle pelo Judiciário – 2

A Primeira Turma retomou julgamento de agravo 
regimental em recurso ordinário em mandado de 
segurança em que se pretende o reconhecimento da 
ilegalidade do gabarito definitivo atribuído a item (1) de 
prova de concurso público para provimento do cargo 
de analista judiciário do Superior Tribunal Militar (STM). 
A agravante sustenta que o entendimento firmado no 
julgamento do RE 632.853 (Tema 485 da repercussão 
geral) não implica óbice ao provimento do recurso, em 
virtude de se estar diante de controle de legalidade do 
concurso público, insuscetível de ser enquadrado como 
incursão jurisdicional indevida em matéria de reserva 
da Administração (Informativo 965).

Em voto-vista, o ministro Alexandre de Moraes 
acompanhou a divergência iniciada pelo ministro Marco 
Aurélio e deu provimento ao agravo. Entendeu que a 
hipótese dos autos é de flagrante ilegalidade, pois a 
resposta colocada no gabarito da questão é totalmente 
contrária ao texto constitucional. De acordo com a 

resposta considerada correta no certame, qualquer juiz, 
até de primeira instância, pode indeferir mandado de 
segurança impetrado contra ato do presidente do STM. 
Contudo, a competência para tanto é do plenário do 
STM. A banca examinadora cometeu um erro básico e 
ignorou a análise do requisito da competência, previsto 
na Constituição e na lei.

Em seguida, o ministro Roberto Barroso pediu vista dos 
autos.

(1) Item 116: “Situação hipotética: Determinado juiz 
indeferiu mandado de segurança por verificar que o 
pedido visava impugnar ato praticado pelo presidente 
do STM, estando tal ato sujeito a recurso administrativo 
com efeito suspensivo. Assertiva: Nessa situação, agiu 
corretamente o juiz.”

STF, 1ª T., RMS 36231 AgR/DF, rel. Min. Rosa Weber, 
julgamento em 28.4.2020. Inf. 975
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STJ
Administrativo e processual civil. Agravo interno no recurso especial. Concurso público. Preterição. 
Prescrição do direito de ação. Inexistência. Lei 7.144/83. Inaplicabilidade. Prescrição quinquenal. 
Decreto 20.910/32. Precedentes do STJ. Agravo interno improvido.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de demanda proposta pelo ora 
agravado, objetivando sua posse em cargo de Técnico de 
Informática do Ministério Público da União.

III. O Tribunal de origem, com base na Lei 7.114/83, 
manteve a sentença, que decretara a extinção do feito, 
pela prescrição do direito de ação, entendendo ser o prazo 
anual e contado a partir da homologação do concurso.

IV. Consoante a jurisprudência do STJ, “as normas 
previstas na Lei 7.144/1983 aplicam-se meramente a 
atos concernentes ao concurso público, nos quais não se 
insere, contudo, a controvérsia instaurada sobre aventada 
preterição ao direito público subjetivo de nomeação para 
o candidato aprovado e classificado dentro do número 
de vagas ofertadas no edital de abertura, hipótese para 
a qual o prazo é o previsto no Decreto 20.910/1932” 
(STJ, AgRg no REsp 14.87.720/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 24/11/2014). 
Por outro lado, “a posse do servidor público e os eventual 
efeitos financeiros dela decorrentes é matéria que não 
guarda relação direta com o concurso público, porquanto 

se trata de fase posterior à homologação do resultado do 
certame, motivo pelo qual o prazo prescricional aplicável é 
o de cinco anos, previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32” 
(STJ, AgRg no REsp 1.244.080/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 22/11/2013). No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.498.244/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 09/04/2019; AgInt nos EDcl no AREsp 546.939/
GO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 23/03/2017.

V. Do mesmo modo, é assente nesta Corte o entendimento 
no sentido de que, “havendo preterição de candidato em 
concurso público, o termo inicial do prazo prescricional 
recai na data em que foram nomeados outros servidores 
no lugar dos aprovados na disputa” (STJ, REsp 415.602/
RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 
de03/06/2002). A propósito: STJ, AgInt no REsp 1.279.735/
RS, Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe de 
08/08/2018; REsp 1.583.522/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 22/04/2016.

VI. Agravo interno improvido. STJ, 2ª T., AgInt no REsp 
1.643.048-GO, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 
17/03/2020. Informativo 668.

Administrativo e constitucional. Agravo interno no recurso ordinário em mandado de segurança. 
Precatório. Direito de preferência (art. 100, § 2º, da CF/1988). Reconhecimento, mais de uma de vez, 
em um mesmo precatório. Impossibilidade. Saldo remanescente. Ordem cronológica. Observância 
obrigatória. Devolução dos valores. Pedido subsidiário. Retorno dos autos.

1. Na linha do entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, este Tribunal Superior tem 
pacífico entendimento pela possibilidade de haver o 
reconhecimento ao credor, mais de uma vez, do direito 
à preferência constitucional do § 2º do art. 100 da 
Constituição Federal.

2. Contudo, a preferência autorizada pela Constituição 
não pode ser reconhecida duas vezes em um mesmo 
precatório, porquanto, por via oblíqua, implicaria a 
extrapolação do limite previsto na norma constitucional. 
Aliás, o próprio § 2º do art. 100 da CF/1988 revela 
que, após o fracionamento para fins de preferência, 



WAGNER JURÍDICO JUNHO DE 202010

eventual saldo remanescente deverá ser pago na ordem 
cronológica de apresentação do precatório. Portanto, 
as hipóteses autorizadoras da preferência (idade, 
doença grave ou deficiência) devem ser consideradas, 
isoladamente, a cada precatório, ainda que tenha como 
destinatário um mesmo credor.

3. No caso dos autos, ao credor foi concedida a 
preferência no pagamento de precatório em razão de 
doença grave até o limite estabelecido pelo § 2º do art. 
100 da CF/1988 (triplo do fixado em lei para pagamento 
de RPV); contudo, foi invocado novamente o direito de 
preferência quanto ao saldo remanescente do mesmo 
precatório, por motivo da idade, o que foi deferido pelo 

Desembargador Presidente do TJ/RO (ato coator).

4. O recurso ordinário do Estado foi provido, com 
determinação de retorno dos autos para julgamento 
do pedido subsidiário de devolução dos valores 
eventualmente recebidos.

5. Agravo interno não provido.

STJ, 1ª Turma, AgInt no RMS 61.014-RO, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, por unanimidade, 
julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020. Informativo de 
Jurisprudência 670.

Processual civil e administrativo. Agravo interno no recurso especial. Enunciado administrativo Nº 
3/STJ. Servidor público. Alegada incidência da súmula Nº 7/STJ. Inaplicabilidade. Mandado De 
Segurança Coletivo Nº 200551010161509 Impetrado pela associação de oficiais militares estaduais 
do Rio de Janeiro - AME/RJ. Art. 5º, LXX, da Constituição Federal. Substituição processual. 
Dispensabilidade de autorização expressa e relação nominal dos associados. Limites subjetivos 
da decisão. Extensão dos efeitos da segurança aos associados filiados após a impetração do 
mandamus. Possibilidade. Inaplicabilidade do tema 499 do STF. Art. 2º-A da Lei Nº 9.494/97. 
Autorização expressa dos associados e limitação dos efeitos do julgado coletivo aos associados 
filiados até a propositura da ação ordinária. Distinguishing. Agravo interno não provido.

1. O óbice previsto na Súmula nº 7/STJ tem sido aplicado 
por esta Corte Superior nos casos em que o Tribunal de 
origem afasta a legitimidade ativa por não ser o exequente 
pertencente à categoria de oficial, mas de praça, razão 
pela qual não seria beneficiado pela decisão proferida no 
Mandado de Segurança Coletivo nº 200551010161509, 
impetrado pela Associação de Oficiais Militares Estaduais 
do Rio de Janeiro - AME/RJ, hipótese diversa do presente 
caso, em que o Tribunal de origem afastou a legitimidade 
do exequente ao argumento de que o nome do agravado 
não constava da lista de associados juntada quando da 
impetração do mandado de segurança coletivo, e que a 
filiação somente ocorreu após a impetração do writ.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se 
no sentido de que o mandado de segurança coletivo 
configura hipótese de substituição processual, por meio 
da qual o impetrante, no caso a associação, atua em 
nome próprio defendendo direito alheio, pertencente aos 

associados ou parte deles, sendo desnecessária para a 
impetração do mandamus apresentação de autorização 
dos substituídos ou mesmo lista nomimal. Por tal razão, os 
efeitos da decisão proferida em mandado de segurança 
coletivo beneficia todos os associados, ou parte deles 
cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no 
decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a 
impetração do writ.

3. Inaplicável ao presente caso a tese firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE nº 612.043/PR (Tema 
nº 499), pois trata exclusivamente das ações coletivas 
ajuizadas sob o rito ordinário por associação quando 
atua como representante processual dos associados, 
segundo a regra prevista no art. art. 5º, XXI, da 
Constituição Federal, hipótese em que se faz necessária 
para a propositura da ação coletiva a apresentação de 
procuração específica dos associados, ou concedida 
pela Assembléia Geral convocada para este fim, bem 
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como lista nominal dos associados representados, nos 
termos do art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/97. 
In casu, o processo originário é um mandado de 
segurança coletivo impetrado por associação, hipótese 
de substituição processual (art. 5º, LXX, da Constituição 
Federal), situação diversa da tratada no RE nº 612.043/
PR (representação processual).

4. Agravo interno não provido. 

STJ, 2ª T., AgInt no REsp 1.841.604-RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, por unanimidade, 
julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020. Informativo de 
Jurisprudência 670.

Agravo interno no agravo em recurso especial. Ação de arbitramento e cobrança de honorários 
advocatícios. Contrato para atuação processual com previsão de remuneração exclusivamente 
mediante honorários de sucumbência. Revogação do mandato. Arbitramento judicial. Agravo 
interno não provido.
1. A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento 
no sentido de que, nos contratos de prestação de 
serviços advocatícios com cláusula de remuneração 
exclusivamente por verbas sucumbenciais, a rescisão 
unilateral do contrato pelo cliente/contratante justifica 
o arbitramento judicial da verba honorária pelo trabalho 
exercido pelo advogado até o momento da rescisão 
contratual.

2. Agravo interno não provido.

STJ, 4ª T., AgInt no AREsp 1.560.257-PB, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020. Informativo de 
Jurisprudência 670.
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TRF’S
Execução de sentença. Data inicial do benefício. Primeiro requerimento administrativo. 
Ainda que não esteja disposto expressamente no título 
judicial, o termo inicial do benefício é a data da primeira 
postulação administrativa, quando a parte reúne condições 
para a concessão do benefício vindicado. Precedentes 

desta Corte e do STJ. Unânime. TRF 1ªR, 1ª T AI 
1025085-39.2019.4.01.0000 – PJe, rel. des. federal Gilda 
Sigmaringa Seixas, em 11/03/2020. Boletim informativo 
de Jurisprudência 513.

Concurso. Técnico-administrativo assistente de aluno do Ifam. Sistema de cotas reservadas a 
negros ou pardos. Violação da Lei 12.990/2014. Candidato aprovado fora do número de vagas 
previstas no edital. Surgimento de novas vagas para imediato provimento. Comprovação. 

A Administração violou frontalmente a lei federal que 
assegura a reserva de vagas aos candidatos cotistas ao 
não nomear nenhum candidato da vaga destinada a negros 
ou pardos, tendo em vista que o candidato aprovado na 
quarta colocação foi convocado pela ampla concorrência, 
e não pela vaga reservada a negros, para qual teria sido 

aprovado em 1º lugar. É possível a nomeação e posse 
antes do trânsito em julgado nos casos em que o acórdão 
do Tribunal seja unânime. Precedentes TRF 1ª Região. 
Unânime. TRF 1ªR, 6ªT, Ap 000973825.2015.4.01.3200, 
rel. des. Federal Jirair Aram Meguerian, em 09/03/2020. 
Boletim informativo de Jurisprudência 513.

Agravo de Instrumento. Concessão do benefício da assistência judiciária gratuita parcial. Obrigação 
de arcar com a perícia judicial.
Mesmo diante da revogação do art. 4º da Lei nº 
1.060/50, a concessão de assistência judiciária gratuita 
está devidamente assegurada por previsão expressa 
de lei, nos termos do novo regramento sobre a matéria 
estabelecido pelo Código de Processo Civil de 2015, 
especialmente em seus arts. 98, caput, e 99, §§ 2º e 
3º. A assistência judiciária é devida a quem não possui 
rendimentos suficientes para suportar as despesas de 
um processo, presumindo-se verdadeira a declaração de 
necessidade do benefício. O simples argumento de que 

os valores da perícia são fixos e módicos não é suficiente 
para impor ao necessitado do benefício da gratuidade da 
justiça a obrigação de arcar com tais custos. Sendo essa 
despesa processual, está inserida no comando legal da 
gratuidade. TRF4, Agravo de Instrumento Nº 5039565-
67.2019.4.04.0000, Turma Regional Suplementar Do 
Paraná, Desembargador Federal Luiz Fernando Wowk 
Penteado, por maioria, vencido o relator, juntado aos 
autos em 19.03.2020, Revista de Jurisprudências 211/
TRF4.

Agravo de Instrumento. Previdenciário. Cumprimento de sentença. Desconto de valores pagos 
administrativamente. Limitação.

1. É devido o desconto dos valores já recebidos pelo 
autor na via administrativa a título de seguro-desemprego 
do crédito exequendo relativo às parcelas vencidas 
de aposentadoria concedida judicialmente, diante da 
inacumulabilidade dos benefícios.

2. A compensação deve limitar-se aos valores da renda 
mensal da aposentadoria concedida judicialmente, 

carecendo de amparo a pretensão quanto à compensação 
integral. TRF4, Agravo de Instrumento Nº 5000678-
77.2020.4.04.0000, 5ª Turma, Juiz Federal José Luis 
Luvizetto Terra, por unanimidade, juntado aos autos em 
18.03.2020 Revista de Jurisprudências 211/TRF4.
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Administrativo. Magistério de nível superior. Remoção. Peculiaridades. Apelação. Provimento. 

I - Apelação interposta à sentença que julgou procedente, 
em parte, a pretensão para determinar que “a UFRPE, 
em 10 (dez) dias, abra consulta a todos os professores e, 
após se certificar de que nenhum mais antigo manifestou 
interesse, remova o autor para a vaga na capital discutida 
nesses autos. Caso exista(m) outro(s) interessado(s), 
providencie de imediato a realização do concurso de 
remoção, removendo, por óbvio, o servidor mais antigo”. 

II - “Penso que o sistema de movimentação para professor 
de instituição de ensino superior é diferente do sistema 
de movimentação dos servidores públicos. O servidor 
público faz o concurso para determinado cargo, e as 
atribuições do cargo são previstas em lei e iguais para 
todos. Portanto, para se privilegiar a objetividade, impedir 
favorecimentos e prestigiar o princípio da impessoalidade, 
é que as remoções em geral precedem à abertura de 
concurso público. No caso do magistério, a situação 

é diferente. Tem-se que verificar as peculiaridades de 
cada disciplina, o perfil profissional, a localidade onde é 
prestado o serviço. (...) A não ser que nas peculiaridades 
de cada caso concreto a instituição entenda mais oportuna 
e conveniente a abertura de remoção do que a abertura de 
novo certame. Penso que isso não fere, nas circunstâncias 
do magistério, o princípio da impessoalidade. Não se pode 
presumir que haja, na maioria dos casos, alguma proteção 
ou alguma perseguição a determinado professor”. (Excerto 
do voto proferido na composição ampliada da Turma ao 
qual adere o Relator). 

III - Provimento da apelação. TRF 5ª Região, 1ª T., AC 
0800077-87.2018.4.05.8303-PE, Desembargador Federal 
Alexandre Luna Freire - Relator, 25 de novembro de 2019. 
Revista de Jurisprudências 144/TRF5.

Administrativo. Servidor público federal. Pedido de remoção para acompanhar cônjuge transferido 
no interesse da administração. Unidade familiar. Cabimento. Apelação e remessa necessária 
improvidas.

1 - A sentença apelada julgou procedentes os pedidos 
formulados na inicial para reconhecer o direito da autora 
à remoção para acompanhamento de seu cônjuge 
do Instituto Federal do Sertão Pernambucano para o 
Instituto Federal de Pernambuco, a fim de desempenhar 
suas atividades laborais sob a Coordenação de Saúde 
Médico-Odontológica do Campus Recife.

2 - Inicialmente, é descabido o pleito de inclusão do 
IFPE como litisconsorte necessário, considerando 
que o ato impugnado foi praticado por autoridade 
pertencente ao IF-SERTÃO, além do fato segundo o qual 
a operacionalização da remoção independente de sua 
interveniência na lide.

3 - O art. 36 da Lei nº 8.112/90 autoriza a remoção do 
servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro, 
também servidor público civil ou militar, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da 
Administração.

4 - No caso dos autos, a autora ora apelante alegou o 
seguinte: a) ser enfermeira do quadro de pessoal do 
Instituto Federal do Sertão Pernambucano, estando 
em exercício provisório no Campus Recife do Instituto 
Federal de Pernambuco; b) ter sido seu cônjuge JONES 
OLIVEIRA DA CRUZ, com o qual mantém relação 
matrimonial desde 04/07/2015,  removido de ofício da 
Procuradoria Seccional da União em Petrolina para a 
Procuradoria Regional da União da 5ª Região em Recife 
por meio da Portaria nº 248, publicada em 23/03/2018; 
c) ter requerido administrativamente sua remoção, 
com o exercício no IFPE, por meio do Processo nº 
23600.001726.2018-33, cujo pleito foi indeferido com 
base na Nota Técnica nº 85/2011/DENOP/SRH/ MP da 
Secretaria de Recursos Humanos do então Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão; d) diante da 
precariedade que caracteriza seu vínculo atual com o 
IFPE, bem como considerando o art. 226 da Constituição 
Federal e o artigo 36, parágrafo único, III, alínea a, da Lei 
nº 8.112/90, pugnou pela anulação do ato administrativo 
que indeferiu sua remoção para acompanhar cônjuge.
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Administrativo. Servidor público. Filho menor. Remoção por motivo de saúde. Existência da 
enfermidade. Universidades distintas. Requisitos legais satisfeitos. Unidade familiar.

1 - Trata-se de ação cível proposta por particular contra 
Universidade Federal do Vale do São Francisco - UNIVASF 
e a Universidade Federal do Ceará - UFC. O demandante, 
que é professor adjunto da UNIVESF, no Campus do 
Senhor do Bonfim/ BA, objetiva a sua remoção, para a 
Universidade Federal do Ceará, Campus Fortaleza ou 
Itapajé, por motivo de saúde do seu filho, que necessita 
de acompanhamento médico não disponível na cidade de 
sua lotação funcional.

2 - O MM. Juiz Federal da Seção Judiciária do Ceará 
confirmou a tutela de urgência concedida e julgou 
procedente o pedido inicial, com o propósito de determinar 
a remoção definitiva do autor, João César Abreu de 
Oliveira Filho, para a Universidade Federal do Ceará - 
UFC, em Fortaleza.

3 - Apelação manifestada pela Universidade Federal do 
Ceará - UFC e pela Universidade Federal do Vale do 
São Francisco - UNIVASF. Aduzem que “os quadros de 
servidores de ambas as Instituições Federais de Ensino 
Superior - IFES são absolutamente distintos, tornando 
juridicamente impossível a utilização do instituto da 
remoção. Tal constatação decorre notadamente do fato 
de figurarem como Autarquias Federais possuidoras 
de autonomia administrativa, patrimonial, financeira e 
quadro próprio de pessoal”. Mencionam, ainda, que 
“é cada vez mais comum o deferimento de pedidos de 
remoção fundados em acompanhamento de cônjuge 
ou problemas de saúde de dependentes, o que vem 
gerando o esvaziamento das Entidades de Ensino Público 

situadas no interior do Ceará e de outros Estados. Além 
de ensejar grave lesão à ordem administrativa, ocorrendo 
o esvaziamento do quadro de pessoal dos centros de 
ensino no interior do País, implica ainda no acúmulo 
desnecessário de servidores nos Entes Públicos Federais 
da capital”.

4 - Observa-se que as instituições apelantes são 
vinculadas ao Ministério da Educação, razão pela qual 
se aplica o mesmo entendimento que o STJ confere aos 
professores universitários, no sentido de que, para fins de 
aplicação do art. 36, § 2º, da Lei nº 8.112/90, o cargo de 
professor de Universidade Federal deve ser interpretado 
como pertencente a um quadro único, vinculado ao 
Ministério da Educação.

5 - “Quanto à questão de fundo, ambos os recursos 
não merecem melhor sorte, pois o fundamento adotado 
no Tribunal a quo não destoa da jurisprudência do STJ, 
segundo a qual, para fins de aplicação do art. 36 da Lei 
8.112/1990, o cargo de professor de Universidade Federal 
deve ser interpretado como pertencente a um quadro 
único, vinculado ao Ministério da Educação, não havendo, 
portanto, óbice à remoção pretendida pela ora recorrida, 
por motivo de saúde de sua dependente” (STJ, Recurso 
Especial nº 1.703.163 2017.02.37173-1, Relator: Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe Data de 
Publicação: 19/12/2017).

6 - No caso em foco, restou devidamente comprovado que 
o filho do autor é portador da Síndrome de Down, com 

5 - Na hipótese vertente, verifica-se que a movimentação 
funcional do cônjuge da autora, servidor público federal, 
se deu no interesse da Administração que o designou 
para o exercício de função comissionada na cidade do 
Recife.

6 - Restou patente o direito da servidora, ora recorrida,de 
acompanhar seu marido, de modo a preservar a unidade 
familiar prevista no art. 226 da Constituição Federal de 
1988.

7 - Entretanto, as instituições envolvidas apresentam 
quadros diversos, sendo a hipótese de lotação e não 
remoção.

8 - Apelação e remessa necessária improvidas. TRF 5ª R., 
Processo n° 0818761-69.2018.4.05.8300 (PJe) Relator: 
Desembargador Federal Manoel de Oliveira Erhardt 
(Julgado por unanimidade; data da assinatura eletrônica: 
14 de fevereiro de 2020. Boletim de Jurisprudência - 
Abril/2020.
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complicações neurológicas e motoras correspondentes, e 
de cardiopatia congênita, entre diversos outros problemas 
de saúde.

7 - Conforme mencionado na sentença vergastada, “no 
presente caso, conforme assentado ao deferir o pedido 
de tutela provisória, os requisitos estão presentes. 
Foram anexados vários exames e relatórios médicos de 
diferentes áreas da medicina, além de ficha de resumo 
de internação do pequeno atestado o tratamento de 
cardiopatia congênita (CID 21.2), tendo, inclusive, 
realizado delicado tratamento cirúrgico no dia 06/04/2018, 
mas ainda demanda cuidado multidisciplinar relacionado 
a cardiopatia congênita e a Síndrome de Down. Como 
dito, os problemas de saúde do menor João César 
são inequívocos. Além da Síndrome de Down, suas 
complicações neurológicas e motoras correspondentes, é 
portador de cardiopatia congênita, dentre diversos outros 
problemas de saúde. Há prova de que a criança necessita 
ser tratada de forma multidisciplinar com fisioterapia, 
fonoaudiologia, terapia ocupacional, justificando, sem 
sombra de dúvida, a presença do pai. Ressalte-se que o 
tratamento da criança vem sendo realizado em Fortaleza, 
dado que a mãe é estabelecida nesta cidade, restando 
caracterizada a imprescindibilidade da presença paterna 
e de seu apoio material e psicológico no tratamento 
para desenvolvimento de seu filho. Consequentemente, 
o reconhecimento da remoção é providência melhor se 
compatibiliza com a situação dos autos”.

8 - Destarte, considerando os elementos probatórios 
constantes dos autos, como o Laudo emitido por médico 

pediatra e o Laudo Fonoaudiológico, restou demonstrado 
que o filho da parte autora é portador de patologia que 
demanda cuidados especiais, bem como a necessidade 
de proteção à saúde e à família, nos termos dos arts. 196, 
226 e 230 da CF. Resta inconteste o preenchimento dos 
requisitos necessários para a remoção da parte autora, 
conforme decidido na sentença prolatada nos presentes 
autos.

9 - Sobre a petição acostada pelas apelantes, requerendo 
a extinção do processo, sem resolução do mérito, em 
decorrência da exoneração do autor, ressalte-se que a 
UFC só procedeu à remoção, após a concessão da tutela 
de urgência que determinou a remoção do demandante, 
o que demonstra que a concessão do pedido era medida 
que se impunha, face à negativa do pedido na via 
administrativa.

10 - Condenação da parte apelante ao pagamento de 
honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, 
devendo a verba honorária sucumbencial ser majorada 
em 2% (dois por cento) sobre o valor da condenação.

11 - Recurso de apelação não provido. TRF 5ª R.,Processo 
n° 0800901-73.2018.4.05.8100 (PJe) Relator: 
Desembargador Federal Manuel Maia de Vasconcelos 
Neto (Convocado) (Julgado por unanimidade; data da 
assinatura eletrônica: 10 de fevereiro de 2020. Boletim de 
Jurisprudência - Abril/2020.

Servidor público. Recebimento de parcelas vencidas a título de progressão e ascensão funcional. 
Reconhecimento administrativo. Pagamento do retroativo condicionado a disponibilidade 
orçamentária. Não cabimento. 

Nem mesmo a ausência de dotação orçamentária para 
pagamento de créditos a servidores públicos pode 
significar motivo justo para a dilação indeterminada 
do prazo para pagamento dos valores. Se a própria 
Administração Pública reconhece a dívida, não pode se 
furtar ao seu pagamento, protelando-o indefinidamente, 

sobretudo se a dívida em foco tiver natureza de obrigação 
legal e ostentar caráter alimentar. Precedentes. Unânime. 
TRF 1ªR. 1ªT., Ap 1003359-33.2015.4.01.3400 – PJe, rel. 
des. federal Gilda Sigmaringa Seixas, em 29/04/2020. 
Boletim informativo de Jurisprudência 516.
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Prorrogação da licença-gestante. Nascimento prematuro. Período de internação hospitalar. Proteção 
constitucional à maternidade e à infância. Lei 11.770/2008. Princípio da Razoabilidade. 
No caso de nascimento prematuro, a licença-gestante terá 
início a partir do parto, conforme prevê o art. 207, § 2º,  da 
Lei 8.112/1990. Por essa razão, o suporte fático da licença 
em comento somente ocorre na data em que o bebê 
recebe alta e pode, finalmente, estabelecer o vínculo com 
sua mãe. Tal interpretação busca justamente materializar 
a teleologia da própria licença e dar efetividade aos 

princípios constitucionais que protegem a maternidade, a 
família, a infância e a saúde da criança, como disposto 
nos arts. 6º, caput, 196, 226 e 227, § 1º, da CF. Unânime. 
TRF 1ªR, 1ª T Ap 1006735-83.2018.4.01.3800 – PJe, rel. 
des. federal Gilda Sigmaringa Seixas, em 29/04/2020.
Boletim informativo de Jurisprudência 516.

Concurso público.  Vagas destinadas aos candidatos negros. Eliminação do candidato. Análise da 
autodeclaração. Aferição por meio de entrevista presencial. Possibilidade. 

Desvio de função. Servidora admitida pela LBA como agente de saúde. Redistribuição para 
universidade federal no cargo de agente de saúde. Exercício da função gratificada de secretária 
da divisão de enfermagem do hospital universitário vinculado à IES. Diferenças remuneratórias. 
Impossibilidade. 

Servidor público. Aumento setorial diferenciado. Juízo de oportunidade e conveniência da 
Administração. Revisão geral anual da remuneração do funcionalismo público federal. Mora 
legislativa. Art. 37, X, da CF/1988. Necessidade de lei específica de iniciativa do presidente da 
República. Concessão de reajuste linear pelo Judiciário. Vedação. Súmula 339/STF. Princípio da 
separação dos poderes. 

Não existe ilegalidade na adoção de comissão avaliadora 
para atestar as características fenotípicas dos candidatos 
em certames públicos se observadas as exigências  
editalícias. Ao declarar a constitucionalidade da Lei 
12.990/2014, o STF legitimou a utilização do critério 
da heteroidentificação como medida complementar 
à autodeclaração realizada pelo candidato no ato da 

inscrição de concurso, desde que respeitada a dignidade 
da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. Precedentes do STF. Unânime. TRF 1ªR. 5ª T 
Ap 100200959.2019.4.01.3500 – PJe, rel. des. federal 
Daniele Maranhão, em 29/04/2020. Boletim informativo 
de Jurisprudência 516.

Não há desvio de função quando o servidor exerce 
atribuições aparentemente estranhas ao cargo no qual 
está investido em virtude da designação para ocupar cargo 
em comissão ou função comissionada. Precedentes. 

Unânime. TRF 1ªR., 1ª T., Ap 1003079-03.2017.4.01.3300 
– PJe, rel. des. federal Gilda Sigmaringa Seixas, em 
13/05/2020. Boletim informativo de Jurisprudência 518.

A garantia constitucional da revisão anual da remuneração 
dos servidores públicos pressupõe a edição de lei de 
iniciativa da Presidência da República, conforme art. 
61, § 1°, II, alínea a, e art. 84, II, ambos da CF. Em 
que pese a inércia do Poder Executivo na edição de lei 
especifica de sua iniciativa privativa, no que se refere 
à recomposição da remuneração do funcionalismo 
público, não pode o Poder Judiciário, que não tem função 

legislativa, reajustar tal remuneração, determinando a 
aplicação de índices inflacionários, sob pena de violação 
do princípio da separação dos poderes e de contrariedade 
ao entendimento da Súmula 339 do STF. Unânime. TRF 
1ª 2ªT., Ap 0000880-67.2014.4.01.3902 – PJe, rel. des. 
federal João Luiz de Sousa, em 06/05/2020. Boletim 
informativo de Jurisprudência 517.
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Acumulação de cargos. Servidor público. Profissional de saúde. Compatibilidade de horários 
comprovada. Jornada de trabalho semanal superior a 60 horas. Possibilidade. Inexistência de 
vedação constitucional ou legal. Atual posicionamento do STF e do STJ. 

O STJ alinhou sua jurisprudência com a do STF e firmou 
novo entendimento segundo o qual a incompatibilidade 
de horários entre os cargos não pode ser reconhecida 
com base na simples verificação da soma da carga 
horária semanal, sendo necessária a análise da situação 

especifica de cada servidor. Informativo STJ 632. Unânime. 
TRF 1ª R., 2ª T., ApReeNec 1004292-06.2015.4.01.3400 
– PJe, rel. des. federal Francisco Neves da Cunha, em 
13/05/2020. Boletim informativo de Jurisprudência 518.

Concurso público. Responsabilidade civil do Estado. Investidura tardia em cargo público por força 
de decisão judicial. Indenização por danos morais e materiais. Descabimento. 

Concurso público. Candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital. Aparecimento 
de nova vaga. Aposentadoria de servidor. Validade do certame. Ausência de direito subjetivo à 
nomeação. 

Se o tempo de espera por quinze anos pela posse precária 
no cargo almejado se deve ao trâmite de diversas ações 
judiciais manejadas pela candidata, embora acarretando-
se inegáveis aborrecimentos e transtornos a esta, 
condenar a União ao pagamento de indenização a título 

de danos morais equivale a punila pelo exercício de seu 
amplo direito de defesa em juízo. Unânime. TRF 1ªR., 5ª 
T., ApReeNec 0007075-20.2013.4.01.3800 – PJe, rel. juiz 
federal Ilan Presser (convocado), em 13/05/2020. Boletim 
informativo de Jurisprudência 518.

Em se tratando de candidatos aprovados fora das vagas 
previstas no edital, exsurge direito à nomeação apenas 
quando houver preterição ou quando a Administração 
nomear candidatos de um concurso posterior, realizado na 
vigência de outro com cadastro de reserva. O surgimento 
de vaga em decorrência de aposentadoria de um servidor 
do quadro não enseja a convolação da expectativa de 

direito do candidato em direito subjetivo à nomeação, 
sendo possível somente se demonstrada a existência de 
cargo efetivo vago no local de sua opção e a admissão 
irregular de pessoal para ocupá-la. Unânime. TRF 1ª R., 6ª 
T. Ap 1001580-56.2019.4.01.3803 – PJe, rel. des. federal 
João Batista Moreira, em 11/05/2020. Boletim informativo 
de Jurisprudência 518.
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